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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 11ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 22 de março de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho Dr. Francisco Dirceu Barros que se encontra na reunião do CNPG em Brasília e do Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto por questão de saúde. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho deu as boas vindas aos Conselheiros, tendo em vista que esta é a primeira sessão com a nova composição. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton registrou fato ocorrido no último final de semana, quando, em um protesto por mais segurança, um policial militar atirou contra um manifestante o ferindo gravemente. Continuando, registrou, ainda, a morte de mais um interno em mais uma rebelião na Funase, repetindo-se fatos que já foram objeto de pronunciamentos nos Órgãos Colegiados por Drª. Janeide Oliveira e Dr. Francisco Sales. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa sugeriu que se oficie a Promotora de Justiça de Itambé e as Promotorias de Justiça com atribuição de fiscalização da atividade policial pedindo que essas se pronunciem sobre os fatos e as providências no âmbito da respectiva atribuição. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, DETERMINOU A EXPEDIÇÃO DOS OFÍCIOS SUGERIDOS. O Corregedor Dr. Paulo Lapenda registrou que nesta data a Corregedoria publicou uma Recomendação sobre a questão da Criança e do Adolescente, que também trata da questão dos custodiados, pelo qual informou o seu objeto e objetivos. Continuando, colocou a Corregedoria a disposição de todos. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton parabenizou a Corregedoria e o Coordenador do CAOP Infância e Juventude pela iniciativa e registrou a importância de se dar atenção para essas questões. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa sugeriu convidar o Coordenador do CAOP para informar este Colegiado do trabalho que vem sendo desenvolvido no caso das crianças e adolescentes custodiados. O Corregedor Dr. Paulo Lapenda disse que o convidará para comparecer à próxima sessão. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, parabenizou o Corregedor e o Coordenador pela iniciativa. Continuando, lamentou fazer a presente solicitação quando o procurador geral de justiça não está presente, mas considerando ter tomado conhecimento de interpelação criminal impetrada por esse contra um membro que teceu criticas, pede que reflita e retire a interpelação e, se não fez a representação, que não o faça. Continuando, pediu que o colegiado se posicione quanto a formação da lista quando se tratar de remoção por merecimento, tendo em vista o entendimento do CNMP. Continuando, ainda, elogiou a abertura, pelo 7º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de inquérito civil para investigar os problemas da segurança pública em Pernambuco. Por fim, informou que a AMPPE e as demais associações nacionais vão permanecer na luta contra a reforma da previdência, mesmo porque a exclusão de estados e municípios anunciada pelo presidente é inconstitucional e, pela avaliação de todos, tem como objetivo dividir as categorias, além de que a manutenção do projeto representa uma injustiça social. O presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, historiou o posicionamento do CSMP quanto à formação da lista no caso de remoção por merecimento. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 10ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação, foi aprovada, por maioria, com abstenção do Conselheiro Dr. Gilson Barbosa que não estava presente no dia da sessão. III – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho, em exercício, os itens: III.I – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 7756217, Doc. 7755794, Doc. 7781295, Doc. 7781366, Doc. 7770042, Doc. 7784937, Doc. 7781411, Doc. 7745984, Doc. 7765392, Doc. 7768907 e Siig. 0007005-3/2017. III.II – Prorrogação de Prazo: Doc. 7771058, Doc. 7838181, Doc. 7838143, Doc. 7838292, Doc. 7811597, Doc. 7811507, Doc. 7846055, Doc. 7863044, Doc. 7863747, Doc. 7863772, Doc. 7863857, Doc. 7863778, Doc. 7863826, Doc. 7869436, Doc. 7872916, Doc. 7874757, Doc. 7842408, Doc. 7849331, Doc. 7842509, Doc. 7849302, Doc. 7848987, Doc. 7848848, Doc. 7848886, Doc. 7849404 e Doc. 7837200. III.III – Recomendação: Doc. 7861023. III.IV – Ação Civil Pública: Doc. 7798165. III.V – Suspeição: SIIG 0000494-8/2017, SIIG 0037037-2/2016 e SIIG 0036349-7/2016. Aberta a discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO;  e D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. IV - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2015/2133559, 2016/2508633 e 2015/2042632, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão. 
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